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As leis de terras e as formas pelas quais a terra é acedida, usada, alocada, protegida e 

definida sempre reflectem os valores e relações de poder de uma cultura, sociedade, nação 

ou sistema económico. A Lei de Terras em Moçambique (Lei 19/97 de 1 de Outubro) é 

citada como um exemplo positivo de governação de terras ao nível de África, pelo facto de 

priorizar as comunidades locais na gestão dos recursos naturais – a terra em particular – na 

gestão e resolução de conflitos e no processo de titulação de direitos de uso e 

aproveitamento da terra (artigo 24 da Lei de Terras). A terra é assim considerada um bem 

comum, porém propriedade do Estado, que, para além de defender as normas e práticas 

costumeiras no acesso e gestão dos recursos naturais, proíbe a sua mercantilização e 

privatização, pelo menos em termos legais. De facto, pode-se considerar que a lei de terras 

de Moçambique reflecte os valores e princípios basilares da nossa República.  

 

Durante o período colonial, o controlo sobre a terra traduzia-se na opressão do povo e o 

seu trabalho escravo extraía as riquezas do continente Africano para construir os impérios 

capitalistas modernos de hoje, principalmente na Europa e na América do Norte. Isto, 

muitas vezes, acontecia com a cumplicidade e envolvimento da religião, ciência, arte e 

outros. Como disse o Arcebispo Desmond Tutu “Quando os missionários chegaram a 

África, eles tinham a bíblia e nós tínhamos a terra. Eles disseram ‘oremos’. Nós fechámos 

os olhos. Quando os abrimos, nós tínhamos a bíblia e eles tinham a terra.”i 

 

A luta pela independência em Moçambique centrou-se na ideia de libertar os homens e 

recuperar a terra. É por isso que a luta pela independência em Moçambique pautava-se 

por valores centrados no povo, como forma de compensar as injustiças coloniais, tendo a 

primeira lei de terras (Lei nº 6/79 de 3 de Julho) sido redigida com o intuito de reflectir 

estes valores. No entanto, apesar destes avanços em termos legislativos, persistem 

desafios ligados à protecção dos direitos das comunidades locais e grupos mais 

vulneráveis, sobretudo no actual contexto marcado pela penetração intensiva do capital 

nas zonas rurais. É por isso que temos visto tantas batalhas por usurpação de terras nas 
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últimas décadas. A elite política corrupta, em conjunto com investidores, tem 

frequentemente trabalhado contra as comunidades locais e os direitos a elas atribuídos 

pela lei de terras. Inúmeros estudos têm-se debruçado sobre esta temática, tanto de forma 

mais geralii, como analisando casos específicos, como os das empresas Green Resourcesiii 

ou Portuceliv. 

 

Idealmente, a legislação de um país não deveria adaptar-se aos interesses particulares dos 

seus líderes. Portanto, ao iniciar-se o processo de revisão da actual Lei de Terras, algumas 

questões se levantam: Quais são os valores dos nossos líderes actuais, e como é que (a 

ausência de) estes valores estarão reflectidos no processo de revisão da lei de terras? De 

que forma é que as múltiplas crises globais afectam a procura, a importância e o uso da 

terra, e como é que estas pressões externas poderão influenciar a revisão da lei de terras? 

 

O controlo do poder e o controlo sobre a terra estão intimamente relacionados, e o 

processo de usurpação de terras tem-se diversificado e tornado mais complexo, 

especialmente em momentos de conflito e crise. 

 

Uma das crises mais urgentes que o planeta enfrenta actualmente é a crise climática. A 

actividade humana provocou um aumento na temperatura média global. O Relatório 

Especial de 1,5 °C do Painel Intergovernamental para as Mudanças Climáticas (IPCC), 

publicado em 2018, reportou que alguns dos impactos do aquecimento global já estão a 

acontecer, a prevê o aumento do nível da água do mar, secas, cheias, eventos climáticos 

extremos, graves impactos em pequenas ilhas e áreas costeiras de baixa altitude, morte e 

extinção de espécies, acidificação dos oceanos, entre outros. O relatório afirma também 

que populações particularmente vulneráveis e países menos desenvolvidos, como 

Moçambique, sofrerão impactos desproporcionais, como perda de meios de subsistência, 

insegurança alimentar e humana. 

 

A principal causa da crise climática é a queima de combustíveis fósseis. A combustão do 

carvão, petróleo e gás é responsável por cerca de 85% das emissões desde meados dos 

anos 1800 até hojev. Apesar de existirem outros factores que contribuem para a emissão 

de gases de efeito de estufa, como a desflorestação e mudanças no uso da terra, a 

contribuição dos combustíveis fósseis para a crise climática é tão significativa que abordar 

estes outros factores sem acabar com a exploração destes combustíveis será um exercício 

de futilidade para tentar travar a crise climática. Existe actualmente uma grande pressão 

por um Tratado de Não Proliferação de Combustíveis Fósseis para travar o medo renovado 

pela destruição total do planeta. A ideia por detrás deste tratado vem do Tratado de Não 

Proliferação Nuclear e baseia-se na premissa de que “as mudanças climáticas, tal como as 

armas nucleares, são uma enorme ameaça global.”vi Precisamos de acabar com a era dos 

combustíveis fósseis.  
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A relação entre a crise climática e os conflitos de terra pode parecer indirecta e pouco 

clara, mas consideremos a forma como muitas das soluções para enfrentar esta crise estão 

ligadas à questão da terra. Apesar de toda a clareza a respeito do que está a impulsionar a 

crise climática, as corporações transnacionais e alguns governos estão a impor uma série 

de “falsas soluções”. 

 

O termo “falsas soluções” é utilizado quando governos, corporações ou outros actores 

apresentam uma ideia que alegadamente é uma solução às mudanças climáticas, mas que, 

na realidade, é falsa pois não leva à redução das emissões de dióxido de carbono e, pelo 

contrário, muitas vezes provoca violações de direitos humanos e degradação ambiental.vii 

Além de não solucionarem a crise, as “falsas soluções” atrasam as acções e soluções reais 

para a iminente crise climática.viii 

 

Precisamos de reduzir drasticamente as quantidades de gases de efeito de estufa que 

mandamos para a atmosfera, uma vez que isto está a impulsionar a crise climática. Em vez 

disso, os poderes instalados inventaram o mantra das “remoções de dióxido de carbono”, 

alegando que retirar carbono da atmosfera irá resolver o problema. Sugerem ser possível 

sequestrar o carbono nos solos, árvores, etc., e alegam, falsamente, que isto pode 

solucionar as mudanças climáticas.ix 

 

As falsas soluções começaram por ser apresentadas por corporações transnacionais de 

combustíveis fósseis e países ricos. Infelizmente, os nossos líderes no sul global também 

aceitaram muitas destas falsas soluções. O The Guardian citou um representante sindical 

participante na 25a Conferência das Nações Unidas sobre o Clima (COP25), no ano 

passado, que afirmou “Eles [os Estados-Membros] estão muito mais interessados em 

negociar emissões e a fazer dinheiro com isso do que propriamente em reduzi-las”x 

 

Evidências científicas mostram-nos que estas falsas soluções não irão travar a crise 

climática. Primeiro, porque existe uma grande diferença entre carbono fóssil e carbono dos 

solos. O carbono fóssil, que hoje queimamos a um ritmo sem precedentes, foi retirado da 

atmosfera há milhões de anos atrás e não será reposto nesta era geológica. Parte do 

carbono que emitimos ao queimar combustíveis fósseis é absorvido pelas árvores e pelo 

solo mas de forma temporária e como parte do ciclo terrestre do carbono. Ao cortar uma 

árvore ou lavrar o solo, o carbono retorna para a atmosfera e, portanto, o chamado 

“sequestro de carbono” é apenas temporário. 

 

Outro aspecto é a quantidade de terra que é necessária para o sequestro de carbono. Uma 

técnica, que é chamada de Bioenergia, Captura e Armazenagem de Carbono (BECCS, na 

sigla em inglês), irá necessitar de 3.000 milhões de hectares de terra arável para ser 

implementada em escala para ter efeito. Isto é o dobro da quantidade de terra 

actualmente cultivada em todo o mundo!xi 
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É sabido que os ecossistemas naturais desempenham um importante papel na 

manutenção de um planeta habitável. As comunidades que têm usado estes ecossistemas 

para sobreviver, ao longo de gerações, também os têm protegido. No entanto, à medida 

que as mudanças climáticas provocam cheias, secas e outros eventos climáticos extremos, 

a capacidade física destes ecossistemas e das comunidades que deles dependem será 

reduzida. No início deste ano, o The Guardian mencionou um estudo que demonstrava 

que as florestas tropicais estavam a perder a sua capacidade de serem sumidouros de 

carbono efectivos.xii O mesmo órgão de comunicação reportou, em 2016, que o potencial 

dos solos para absorver carbono tem sido sobrestimado.xiii É absolutamente imperativo 

parar com os combustíveis fósseis agora e em todo o mundo, em vez de esperar que a 

terra sugue o carbono do ar. Isto é fundamental para travar os piores impactos das 

mudanças climáticas. 

 

As falsas soluções, são, principalmente, a forma como as corporações, as elites dos países 

do norte e os governos e elites dos nossos países do sul estão a engendrar as próximas 

usurpações de terra nos nossos territórios. Isto não é novidade em Moçambique. Em 2012, 

Moçambique foi um dos primeiros países africanos a aceitar o conceito de “economia 

verde”xiv, que se centra na ideia de que precisamos vender a natureza e suas funções para 

poder salvá-la. Moçambique também abriu os braços ao esquema do REDD, que significa 

Redução de Emissões por Desflorestação e Degradação Ambiental, mas que, na verdade, 

não faz nada disso, uma vez que não lida com as causas actuais e os vectores da 

desflorestação. Pelo contrário, este esquema identifica parcelas de terra e transfere-as para 

um sistema baseado no mercado, à custa do acesso e direitos das comunidades locais 

sobre a terra.xv  

 

Por exemplo em 2019, a Shell e a Eni anunciaram um tipo de esquema de reflorestação, ou 

um esquema de REDD, como compensação pelas suas emissões de carbono. A Eni 

anunciou planos de plantar 8,1 milhões de hectares de monoculturas de árvores em 

Moçambique, África do Sul, Gana e Zimbabwé.xvi De quem é a terra que irão roubar para 

plantar árvores? E quais são os impactos na soberania alimentar e justiça? 

 

Soluções climáticas baseadas na terra estão todas assentes na ideia de comodificação ou 

privatização da terra, e são também altamente reducionistas na sua abordagem. Reduzem 

a terra ao carbono que ela é capaz de armazenar, enquanto ignoram os meios de 

subsistência que ela suporta, as relações culturais com o território, as suas funções 

ecológicas e de biodiversidade. 

 

A robusta lei de terras de Moçambique nunca se adaptou bem a esta comodificação ou às 

falsas abordagens para lutar contra as mudanças climáticas. Por isso, tem havido pressão 

para mudar a nossa lei de terras, de forma a enfraquecer os direitos comunitários e 
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permitir a posse privada da terra, e facilitar, assim, a usurpação de terra comunitária sob o 

falso pretexto de lutar contra as mudanças climáticas. 

 

Conforme reportado pelo jornal Carta de Moçambique, a 28 de Julho de 2020, há uma 

pressão, por parte do Banco Mundial e do governo dos Estados Unidos, para privatizar a 

terra em Moçambique, o que está até a provocar divisões internas no partido Frelimo, uma 

vez que muita da elite do governo quer lucrar com a terra.xvii Não é coincidência que o 

Banco Mundial seja um dos principais promotores de esquemas nocivos do tipo REDD. 

 

A crise climática exige que nos foquemos num sistema alimentar centrado nas pessoas, 

que seja também seguro para o clima. Já foi comprovado que os sistemas alimentares 

assentes na soberania alimentar, agricultura local de pequena escala e agro-ecologia 

podem, em conjunto, reduzir as emissões de carbono em metade em apenas algumas 

décadas, comparativamente ao actual sistema alimentar baseado no agronegócio.xviiixix 

Além disso, os ecossistemas existentes desempenham um papel fundamental em reverter 

a crise climática. Portanto, qualquer solução ou uso da terra deve preservar a 

funcionalidade e diversidade dos ecossistemas. A agro-ecologia camponesa oferece alguns 

pontos de partida importantes para a elaboração de soluções colectivas. Durante gerações, 

camponeses e comunidades locais têm trabalhado com a natureza para produzir alimentos 

de baixíssimo risco e em harmonia com o meio ambiente.xx Por outro lado, o agronegócio 

de grande escala tem sido um dos usos de terra mais degradantes ambientalmente, com 

sistemas de produção dependentes de combustíveis fósseis e com alto nível de emissões 

(devido aos insumos químicos, exportações e importações, transporte, grande 

mecanização, etc.). O último Relatório Especial do IPCC sobre Mudanças Climáticas e Terra 
xxi afirmou até que são necessárias mudanças drásticas no nosso actual sistema alimentar 

industrializado de grande escala e no uso da terra para termos alguma chance de resolver 

a crise climática. 

 

A La Via Campesina, a maior organização internacional de camponeses, disse-o bem: “Uma 

vez que a crise climática está intrinsecamente interconectada com as crises globais de 

desigualdade, fome, pobreza, migração, desapropriação, conflitos territoriais, repressão 

política, ocupações e guerras, são urgentemente necessárias mudanças sistémicas 

amplas”xxii 

 

É, portanto, fundamental que a actual revisão da lei de terra compreenda estas 

interligações, proteja as populações das soluções falsas, como o REDD e outros esquemas 

de captura de carbono no solo e de comodificação da natureza, e proteja e apoie as 

soluções reais, como a agro-ecologia camponesa e a gestão florestal comunitária, que, ao 

mesmo tempo, aumentam a resistência das comunidades às incertezas da crise climática. 
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No entanto, se a sociedade civil não assumir uma postura forte e progressista neste 

processo, a actual revisão da nossa lei de terra corre o risco de enfraquecer os direitos das 

pessoas mais vulneráveis da nossa sociedade, favorecer os interesses das nossas elites, e 

afectar ainda mais um dos países mais vulneráveis à crise climática. 
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